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Polo Ativo: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

 

Polo Passivo: ESTADO DE RONDONIA e outros

Advogado do(a) REQUERIDO: ARTHUR NOBRE BORGES - RO11992

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar
apresentada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Rondônia, com o objetivo de
declarar inconstitucional a Lei Estadual 5.311/2022, que proibiu a “cobrança de ICMS das
entidades beneficentes de assistência social e templos religiosos de qualquer culto,
quando forem consumidores finais”.

Afirma o requerente que a referida norma possui vício formal e insuperável de
constitucionalidade, tendo em vista que o processo legislativo que a precedeu não foi
instruído com a estimativa de renúncia fiscal decorrente da aplicação da norma,
contrapondo-se ao disposto no art. 113 do ADCT da Constituição Federal e Art. 134 da
Constituição Estadual, c/c Art. 165, §2º e 6º da CF.

Segundo narrado na inicial, desde o período de debates do processo legislativo
perante a Assembleia, órgãos da Secretaria de Estado de Finanças alertaram para
ausência de previsão orçamentária para abrigar a isenção fiscal objeto da norma, que
abrange não apenas os serviços e produtos pagos diretamente pelos templos de
qualquer culto, mas também o ICMS de todas as operações que aquelas entidades forem
consumidoras finais, situação que foge do cenário descrito na Nota Técnica nº 12 da
SEFIN, utilizada como justificativa do Projeto de Lei.

Descreve ainda que, embora esta isenção não caracterize a hipótese de violação
ao pacto federativo no que se refere à chamada “guerra fiscal”, o vício de formalidade da
norma questionada viola os princípios constitucionais que regem o sistema financeiro-
orçamentário.
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Sobre o devido processo legislativo, assinala que o art. 113 do ADCT, incluído
pela Emenda Constitucional 95/2016, prevê que “A proposição legislativa que crie ou
altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa
do seu impacto orçamentário e financeiro”, reportando que o STF, no julgamento da ADI
6120 reconheceu a possibilidade deste dispositivo servir como parâmetro de controle de
Constitucionalidade em razão do seu caráter nacional.

Mais adiante, inicia o debate acerca da inexistência de estudo completo de
impacto orçamentário e financeiro da isenção decorrente da norma, afirmando que o
Secretário Estadual de Finanças recomendou o veto à norma impugnada por este
motivo, sobretudo pela ausência de informações concretas sobre o valor da renúncia do
ICMS nos produtos e serviços tomados por aquelas entidades, relatando que o
documento utilizado como referência no Projeto de Lei (Notas Técnicas de n° 12 da
SEFIN/RO e n° 16/2021/SEFIN-NEEC) não se referem a valores de ICMS pagos pelas
entidades de atividade religiosa e de assistência social na condição de consumidoras
finais de serviços, mas, sim, como contribuintes de direito.

Acrescenta que idêntica proposta legislativa já foi aprovada anteriormente,
resultando na Lei Estadual 4.012/2017, que foi declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal na ADI 5816 também em razão da inconstitucionalidade formal por
violação ao art. 113 do ADCT.

Aponta também incompatibilidade da norma questionada com o Art. 165, §2º e 6º
da Constituição Federal, em razão da ausência de previsão da renúncia, do impacto
financeiro e das medidas compensatórias na LDO e na LOA.

Requereu a concessão da medida cautelar para imediada suspensão da eficácia
da norma, até o julgamento final do mérito, argumentando que a probabilidade do direito
está evidenciada na ausência de previsão do custo-benefício da norma em debate, em
aparente confronto com os princípios de responsabilidade fiscal, bem como pela
preexistência de julgamento de ADI pelo STF, declarando inconstitucional norma de
idêntico objeto (Lei 4.012/2017).

Quanto ao perigo da demora, declara que ele está evidenciado no potencial risco
à economia pública estadual e para a continuidade de políticas essenciais, afetadas pela
incerteza de impacto da efetividade da norma nas receitas do Estado.

Avaliando os autos optei pela adoção do rito do art. 12 da Lei 9.868/1999.
Em manifestação apresentada no ID 16419845 a Procuradoria-Geral do Estado

de Rondônia defendeu a procedência do pedido inicial, por vício formal de
constitucionalidade, assinalando que Lei aprovada pela Casa de Leis Estadual implica
em renúncia de receita sem o demonstrativo de impacto financeiro, confrontando
diretamente o art. 134 da Constituição Estadual, Art. 167, I, da Constituição Federal e Art.
113 do ADCT do mesmo diploma.

A Assembleia Legislativa defendeu a constitucionalidade da norma no ID
16430702, afirmando inicialmente que o art. 113 do ADCT da CF não se aplica aos
Estados. Em segundo momento, alega que o art. 113 do ADCT foi preservado, pois o
Presidente daquela Casa de Leis requereu a apresentação do estudo de impacto
financeiro à SEFIN. Em eventual declaração de inconstitucionalidade, pugna pela
modulação dos efeitos para após o julgamento do mérito da ADI.

No Parecer de ID 16863864, a Procuradoria de Justiça opinou pela declaração
de inconstitucionalidade da Lei 5.311/2022, afirmando que o art. 134 do ADCT é norma
válida de parâmetro de controle nos Estados e que a Lei objeto da ADI não observou os
pressupostos mínimos de elaboração no que se refere ao impacto financeiro.
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É o relatório.
 

 

 

 

 

 

             VOTO

 

DESEMBARGADOR VALDECI CASTELLAR CITON

1 Dos Pressupostos da ADI

Antes de avançar ao estudo do mérito da ADI, identifico que a ação foi proposta
pelo Procurador-Geral de Justiça, legitimado pela Constituição Estadual a propor a ação
de controle concentrado e a norma objeto é de caráter estadual, o que permite a atuação
jurisdicional desta Corte.

Passo seguinte, verifico se os parâmetros de controle de constitucionalidade,
elementos informativos essenciais para a verificação e confronto do conteúdo da norma
questionada, são válidos e se são passíveis de análise perante esta Corte.

Neste ponto, a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia apresenta
questionamento específico, apontando para a impossibilidade de uso do art. 113 do
ADCT da Constituição Federal como parâmetro de Controle de Constitucionalidade,
afirmando ser aquele texto aplicável exclusivamente à União.

Sem razão a ALE/RO porquanto no julgamento da ADI 6303, de relatoria do
Ministro Roberto Barroso, o STF, ao avaliar norma do Estado de Roraima que concedia
isenção de IPVA a motocicletas de até 160 cilindradas, compreendeu que referido texto
constitucional é norma de repetição obrigatória, espraiando-se sua força normativa
também no âmbito dos Estados, independente de qualquer emenda do texto estadual, de
forma que eventual proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou
renúncia de receita deverá ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e
financeiro, sob pena de incorrer em vício de inconstitucionalidade formal.

Cito a ementa daquela ADI para exaurir dúvidas:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. IPVA. ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO.
1. Ação direta contra a Lei Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do
Estado de Roraima, que acrescentou o inciso VIII e o § 10 ao art. 98 da Lei
estadual nº 59/1993. As normas impugnadas versam sobre a concessão de
isenção do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) às
motocicletas, motonetas e ciclomotores com potência de até 160 cilindradas.
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2. Inconstitucionalidade formal. Ausência de elaboração de estudo de impacto
orçamentário e financeiro. O art. 113 do ADCT foi introduzido pela Emenda
Constitucional nº 95/2016, que se destina a disciplinar “o Novo Regime Fiscal no
âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União”. A regra em
questão, porém, não se restringe à União, conforme a sua interpretação
literal, teleológica e sistemática.
3. Primeiro, a redação do dispositivo não determina que a regra seja limitada à
União, sendo possível a sua extensão aos demais entes. Segundo, a norma, ao
buscar a gestão fiscal responsável, concretiza princípios constitucionais como a
impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37 da CF/1988).
Terceiro, a inclusão do art. 113 do ADCT acompanha o tratamento que já
vinha sendo conferido ao tema pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, aplicável a todos os entes da Federação.
4. A exigência de estudo de impacto orçamentário e financeiro não atenta contra
a forma federativa, notadamente a autonomia financeira dos entes. Esse
requisito visa a permitir que o legislador, como poder vocacionado para a
instituição de benefícios fiscais, compreenda a extensão financeira de sua opção
política.
5. Com base no art. 113 do ADCT, toda “proposição legislativa [federal,
estadual, distrital ou municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou
renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto
orçamentário e financeiro”, em linha com a previsão do art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
6. A Lei Complementar do Estado de Roraima nº 278/2019 incorreu em vício de
inconstitucionalidade formal, por violação ao art. 113 do ADCT.
7. Pedido julgado procedente, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei
Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, por
violação ao art. 113 do ADCT.
8. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei estadual que
concede benefício fiscal sem a prévia estimativa de impacto orçamentário e
financeiro exigida pelo art. 113 do ADCT.”.
(ADI 6303, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
14/03/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-052 DIVULG 17-03-2022 PUBLIC
18-03-2022)

Percebe-se então, que o art. 113 do ADCT constitucionalizou a regra do art. 14
da Lei de Responsabilidade Fiscal, cessando as dúvidas sobre o parâmetro de
constitucionalidade de normas que não atendessem aos preceitos de preservação fiscal
do Estado.

Faço ainda outra análise no que se refere ao parâmetro de controle, agora para
verificar a competência desta Corte para processamento e julgamento da direta de
inconstitucionalidade, que entendo competente pois o autor aponta e demonstra o
vínculo da norma questionada com o art. 134 da Constituição do Estado de Rondônia.

Ademais, o STF já fixou em longa data que normas de repetição obrigatória são
passíveis de julgamento pelos Tribunais de Justiça dos Estados:

Reclamação. Competência.
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2. Ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual em face de norma da
Constituição do Estado, que constitui mera repetição de dispositivo da
Constituição Federal.
3. Competência do Tribunal de Justiça do Estado e não do STF, para processar e
julgar originariamente a ação, na hipótese referida, cabendo, entretanto, da
decisão definitiva da Corte local, recurso extraordinário ao Supremo Tribunal
Federal, se a interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz a
norma constitucional federal, de observância obrigatória pelo Estado-membro,
contrariar o sentido e o alcance desta.
4. Precedentes do STF.
5. Indeferida cautelar pleiteada na reclamação, interpôs-se agravo regimental.
6. O agravo regimental não afastou os fundamentos do despacho agravado,
examinando, entretanto, o mérito da controvérsia posta na ação. 7. Agravo
regimental desprovido.
(Rcl 596 AgR, Relator(a): NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em
30/05/1996, DJ 14-11-1996 PP-44487 EMENT VOL-01850-01 PP-00037)

A não revisitação deste tema, somada à lição do Ministro Roberto Barroso na
Reclamação 17954 (Rcl 17954 AgR/PR, Primeira Turma, julgado em 21/10/2016), de que
as normas de repetição obrigatória “ingressam automaticamente nas ordens jurídicas
parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela
repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais – afinal, se
sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação
pelo ordenamento local”, demonstram a competência deste TJRO para processar e julgar
essa ADI.

Superada essa avaliação, passo à análise do mérito.

Da Inconstitucionalidade Formal

Conforme já relatado, o autor da ADI reporta a inconstitucionalidade formal da Lei
Estadual 5.311/2022, que não teria observado requisitos para sua elaboração, com
destaque para a ausência de estudos de impacto orçamentário da isenção fiscal
concedida a templos religiosos de qualquer culto e entidades beneficentes de assistência
social enquanto consumidores finais.

Cito o texto da norma questionada:

LEI N°5.311, DE 13 DE JANEIRO DE 2022.
Dispõe sobre a proibição de cobrança do Imposto Sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre serviços que tenham como
consumidores finais entidades beneficentes de assistência social e templos
religiosos de qualquer culto.
Art. 1º Fica proibida a cobrança do Imposto Sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre serviços que tenham como
consumidores finais entidades beneficentes de assistência social e templos
religiosos de qualquer culto.
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§ 1º A isenção prevista no art. 1º desta Lei alcança os serviços públicos
estaduais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de
fornecimento de água, luz, telefone, internet, gás, dentre outros serviços
que incidam o ICMS.
§ 2º Para fazer jus ao benefício previsto no caput deste artigo, as entidades
filantrópicas e templos religiosos de qualquer culto deverão comprovar junto à
Secretaria de Estado de Finanças do Estado de Rondônia - SEFIN a destinação
institucional do imóvel imune compatível com suas finalidades essenciais.
§ 3º Nos casos em que o imóvel não for próprio, a comprovação do
funcionamento deverá se dar através de contrato de locação ou comodato
devidamente registrado, ou ainda, da justificativa de posse judicial.
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber e for
necessário à sua efetiva aplicação.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

O autor aponta que no decorrer do processo legislativo não foi realizado o estudo
de impacto orçamentário e financeiro da isenção de ICMS pretendida, tendo em vista que
a execução do orçamento de 2022 acabara de se iniciar sem a previsão daquela
renúncia fiscal.

Conforme defendido pelo STF na ADI 6303/RR, a exigência desses estudos “não
atenta contra a forma federativa, notadamente a autonomia financeira dos entes”. Pois
“visa a permitir que o legislador, como poder vocacionado para a instituição de benefícios
fiscais, compreenda a extensão financeira de sua opção política”. Logo, percebe-se que
embora a gerência final do orçamento do Estado seja do Poder Executivo, não cabe a
este obstar as proposituras de leis que criam benefícios fiscais sob argumento de vício
de iniciativa, todavia cabe ao legislador cercar-se das cautelas mínimas para a edição
das leis.

Diz-se de cautelas mínimas porque a renúncia de receita deve vir acompanhada
de demonstrativo concreto de que aquela perda não representará riscos para o
pagamento das despesas do orçamento (LOA) ou mesmo do alcance da metas já
estabelecidas no anexo respectivo da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias).

O art. 113 do ADCT prevê que “a proposição legislativa que crie ou altere
despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do
seu impacto orçamentário e financeiro”. Portanto, a proibição de cobrança do ICMS
depende de estudo de impacto orçamentário e financeiro, que possibilitará ao Poder
Legislativo, enquanto órgão vocacionado a instituir benefícios fiscais, avaliar o
atendimento dos objetivos constitucionais que se pretende atingir com a benesse fiscal, e
ainda o controle financeiro da escolha política.

Rememora-se ainda que antes da edição da Lei 5.311/2022 o STF declarou
inconstitucional a Lei 4.017/2017, também do Estado de Rondônia, em razão do mesmo
vício de formalidade ora alegado. Cito a ementa:

Ementa: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE DE IGREJAS E
TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇA. ICMS. TRIBUTAÇÃO INDIRETA.
GUERRA FISCAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL E ANÁLISE DE



17/03/2023, 11:31 · Processo Judicial Eletrônico - 2º Grau

https://pjesg.tjro.jus.br/consulta/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=57dc74da865f58b9c59… 7/9

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO. ART. 113 DO ADCT (REDAÇÃO DA EC 95/2016).
EXTENSÃO A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS.
INCONSTITUCIONALIDADE.
1. A imunidade de templos não afasta a incidência de tributos sobre operações
em que as entidades imunes figurem como contribuintes de fato. Precedentes.
2. A norma estadual, ao pretender ampliar o alcance da imunidade prevista na
Constituição, veiculou benefício fiscal em matéria de ICMS, providência que,
embora não viole o art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF – à luz do precedente da
CORTE que afastou a caracterização de guerra fiscal nessa hipótese (ADI 3421,
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 5/5/2010, DJ de
58/5/2010) –, exige a apresentação da estimativa de impacto orçamentário e
financeiro no curso do processo legislativo para a sua aprovação.
3. A Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do
ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem
despesa ou concedam benefícios fiscais, requisitos esse que, por expressar
medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirigi-se
a todos os níveis federativos.
4. Medida cautelar confirmada e Ação Direta julgada procedente.
(ADI 5816, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em
05/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 25-11-2019 PUBLIC
26-11-2019)

Na justificativa do projeto de Lei que resultou no objeto desta ADI, o proponente
aponta para essa circunstância, demonstrando a ciência da Casa de Leis para a
necessidade de apresentar o estudo de impacto econômico e financeiro da renúncia
fiscal, indicando que a Nota Técnica nº 12 expedida pela SEFIN, com a finalidade de
instruir a elaboração do projeto de Lei, cumpriria essa finalidade (vide ID Num.
16121083).

Ocorre que o documento apontado como suporte da propositura do projeto de Lei
não atende ao fim pretendido, conforme assinalado pelo Secretário Estadual de Finanças
no Ofício nº 12991/2021/SEFIN-ASTEC (ID Num. 16121308 - Pág. 22/24), pois, nas
palavras daquele Secretário o “Estudo de Impacto (0023150463) não contempla as
hipóteses previstas no Autógrafo Lei 1452/2021 (0023027284)”.

Tal incongruência decorre da divergência de hipótese entre o pedido apresentado
pelo parlamentar e o efetivo texto da Lei. Compulsando os autos, verifica-se na Nota
Técnica 16 que a SEFIN recebeu “solicitação de levantamento da arrecadação de
tributos estaduais tendo como sujeito passivo do crédito tributário entidades religiosas e
de assistência social instaladas no Estado de Rondônia através do requerimento
parlamentar nº 1957/21 (0020807964)”.

Atendendo a este pedido foi realizado estudo de impacto que não atendeu ao
necessário para a edição da referida norma, pois foram apurados apenas os valores
arrecadados nos anos 2018/2021 pelas entidades religiosas e de assistência social,
realizando-se projeção da arrecadação para o ano de 2023.

Ocorre que a natureza dessa avaliação não tomou como referência o fato
inovador da norma relativo à característica de consumidor final das entidades religiosas e
de assistência social, apurando-se apenas fatos geradores “relacionados com as
finalidades essenciais das entidades”, ou seja, como contribuinte de direito.
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Todavia, a norma impugnada pretende proibir a cobrança de ICMS das entidades
religiosas e de assistência social tanto como contribuintes de direito – onde integram a
relação jurídica tributária e exerce pessoal e direta com o fato gerador – quanto como
contribuintes de fato – que suporta o ônus tributário enquanto consumidor final.

Essa falha instrutória não foi observada no momento da produção legislativa,
sendo capaz de afetar a constitucionalidade formal da Lei 5.133/2022, tendo em vista a
violação direta ao art. 113 do ADCT da CF e art. 134 da CE, decorrente da ausência de
real estimativa do impacto financeiro e as medidas compensatórias efetivas para não
comprometimento da LOA e LDO.

O caminho adequado então seria a renovação do pedido de informações à
SEFIN para a realização do estudo adequado à exigência, todavia aprovou-se a norma
mesmo diante da notória falha, o que leva necessariamente ao reconhecimento de nova
inconstitucionalidade formal.

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a ação para reconhecer o vício formal
apontado na inicial, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Estadual 5.133/2022.

Quanto à modulação dos efeitos postulada pela Assembleia, embora
caracterizada a renitência da falha legislativa, há que se preservar a confiança legítima e
a boa-fé objetiva dos destinatários da norma, até mesmo porque inexistem informações
da atuação direta destes na instigação ou propositura da Lei.

Desta forma, aplico efeitos ex-tunc ao julgado, resguardando-se apenas o
direito das instituições destinatárias que já tiverem usufruído do benefício fiscal ou
daquelas que, tendo sido negado o crédito de ICMS, tenham proposto ação judicial
até a data de publicação da ata de julgamento desta ADI, modulação coerente com o
julgado do STF no RE 1287019 / DF.

 É como voto.
 

 

 

 

EMENTA

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE
DE IGREJAS E TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇA. PROIBIÇÃO DE
COBRANÇA DO ICMS. CONTRIBUINTE DE FATO. CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO FISCAL. AUSÊNCIA DE ESTUDOS DE IMPACTO FINANCEIRO E
ORÇAMENTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 113 DO ADCT. VIOLAÇÃO AO ART. 134
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

1. O Art. 113 do ADCT da Constituição Federal é norma de repetição e
obediência obrigatória pelos Estados, servindo como parâmetro de controle de
constitucionalidade perante os Tribunais de Justiça Estaduais. Precedentes do STF.

2. Ainda que seja possível a ampliação do escopo de imunidades que beneficia
as igrejas e tempos de qualquer culto, a concessão da benesse exige prévia avaliação do
impacto econômico e financeiro, de forma a compatibilizar a execução da LOA e LDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Magistrados da
Tribunal Pleno Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, na
conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, em, AÇÃO JULGADA
PROCEDENTE NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, À UNANIMIDADE.

Porto Velho, 06 de Março de 2023 

Desembargador VALDECI CASTELLAR CITON

RELATOR
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